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Recumon 2 55.182 - IRF - ANO DE 1984

~eme FRIOS CHAPEM LTDA.

Remnid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

IRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Mantida a exigên,
cia fiscal no processo matriz, igual sorte
assiste â tributação reflexa nos termos do
art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, face ao
princípio da decorrência em direito tribu-
tário.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FRIOS CHAPECó LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con_
selho de Cont ibuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Ni

Sa das Sessões-DF., em 13 de seigivro de 1989.
f
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/ • or ar!".
LU Z • :ERTO CAI? , MACEIRA	 RELATOR

kVISTO EM	 LU°15(J04%---"--SEZER-4, • INTO	 PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:	 1 4 OU T 1989	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -
ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LORGIO RI -
BEIRO, HENRIQUE NEVES DA SILVA (Suplente) e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Au -
sentes por motivo justificado os Con lheiros DICLER DE ASSUNÇÃO e
FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES. 
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sERviçoPOeuct3nDERAL 	 Processo n9 13161/000.081/87-81
Recurso /19 55.182
Acórdão n9 1Q3-111,546
Recorrente: FRIOS CHAPECO LTDA.

RELATÓRIO

Recorre FRIOS CHAPECO LTDA., com sede na Av. Mar

celino Pires n9 517, no município de Dourados, MS, inscrita no

CGC sob n9 03.858.693/0001-46, por não conformar-se com a deci -

são monocrltica que indeferiu sua impugnação.

Trata-se de tributação reflexa nos termos do art.

89 do Decreto-lei n9 2.065/83, relativa ao período-base de 1984,

devido Ã omissão de receita constatada pela existência de "passi

vo fictício" no valor de Cr$ 79.423.358,00.

Tempestivamente impugnando às fls. 07, o sujeito

passivo requer seja considerada a defesa apresentada para o pro-

cesso principal de exigência do imposto de renda pessoa juridi -

ca.

Através da Decisão n9 136/89 de fls. 11/13, a im-

pugnação foi julgada parcialmente procedente sendo excluída da

exigência a parcela de Cr$ 37.345.852.

O apelo de fls. 19/20 constitui cópia do apresen-

tado no processo principal.

I:
É o relatório.
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Acórdão n9 103-09.546

VOTO_ 

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator:

Recurso tempestivo.

Tratando-se de tributação reflexa por lucros con-

siderados automaticamente distribuídos aos sócios da empresa au

tuada por omissão de receitas decorrente da apuração de "passivo

fictício" no procedimento principal, a teor do art. 89 do Decre-

to-lei n9 2.065/83, e, tendo sido decidido por este Colegiado

pelo Acórdão n9 103-09.476, de 11/09/89, o desprovimento do re -

curso, melhor sorte não assiste "à presente exigência face ã inti

ma relação de causa e efeito resultante do principio da decorren

cia.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recur-

so.

Brasi - DF dr13 deoetembro de 1989.

LUI ALWRTO CAVA MA EIRA - RELATOR
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